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ESTÀDO DÀ PAR;ÀÍBA
PREFEITT'RA MT'NÍCIPÀL DE DUÀS ESTRADAS

cENTRAT. DE colllrRÀTAÇõus utnrrcrpans

TERMo os REFERÊNcra

1.0, DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo
especializada na realização de exames de
Saúde do Munícipio de Duas Estradas - pB.

de Referêncla a pretensa: Contratação de empresa
ultrassonografias destinadas ao trundo Municipal de

3.0
3.1

2,0. \rusTIr.rcÀTrvÀ
2.-1 . Para a cont-rataÇão:
2.1.1. A contrataÇão acj-ma descri-ta, que será processada nos termos deste instrumento,
especiflcaçôes técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessrdade da devida efetj-vaçâo de serviço para suprir demanda especifica
- ContrataÇão de empresa especializada na realizaçâo de exames de ultrassonografias destinadas
ao Fundo Municipal de Saúd.e do Municipio de Duas Estradas - PB -t considerada oportuna e
imprescindivel, bem como rel-evante medi-da de interesse públi-co; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de ativi-dades pertinentes, visando à
maximizaçáo dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

.DO SERVIÇO

. As caracteristicas e especificaÇÕes do ob;eto da referida contrataÇão sào:

4.0. DO TRÀTÀ}áETIIrO DIFERENCIÀDO PÀRL I,ÍE,/EPP
4.L, Salrenta-se que na referida contrataÇão, será concedido o tratamento diferenclado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 41 e 48, da I,ei Complementar no 123/2006, visto estar presente a exceçào
prevista no i-nciso IV, do Art. 49, do mesmo dÍploma 1ega1: T.icitaÇão dispensáve1 - Art. 15, It
da lei Federal n" 14.L33/27.
4.2. No processo, pcrtanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou
exêcutantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos t-ermos
da legislação vigente.

5. O. DÀS OBRrGÀçõES DO CO§rRÀTÀlirrE
5.1. Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviços efetivamente realizada, de acordo
com as respectivas cláusulas do contratoi
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
conLratados;
5.3. Notificar o Contratâdo sobre qualquer irregularldade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabifrdades contratuais e legiais;
5.4. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscaf deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmenLe para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contrataÇão de têrceiros para assistência. e subsidio de informações pertinentes a

essas atribuições.

6.0. DÀS OBRIGAÇõES DO CONTRATADO
6.1. Executar devidamente os serviços deseritos no objelo supracitado, dentro dos melhores
parâmetros de qr:alidade estabelecidos para o ramo de atlvidade relacionada ao obieto
contratualr com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concêrnentes à legislação fiscal,
civit, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, â

qualquer titulo, perante sêus fornecedores ou terceiros êm razáo da execução do objeto
nnnlv=+:Àa.

6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
contrato, que o represent-e integralmente êm todos os seus atos;
6.4 . permitir e facilitar a fiscali zaçãa do Contratante devendo prestar os
escl,arecimentos solicitados ;
6.5. Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contrat.ante ou a te s,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduz
responsabilídade a fiscali zação ou o acompanhamento pelc órgão interessado;
6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste inst

execirÇ
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sem o conhecimentc e a devida autorizaçâo expressa do Contratantei
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6.'7 - Manter, durante a vigência do contrato, êm compatibilidade com as obri gações
todas as condições de habi-Iitação e qualificação exigidas no rêspectivo processo I
apres entando ao Contratante os documentos necessários, s empre que solicitado.
6.8 Efetuar a execução dos serviços êm perfeitas condições, conforme especifi-caçõe
loca] constantes no Termo de Referência e seus anexo
6.9. Não será admitida a subcontrataÇão do objeto licitatório.
6.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas êxpensas, no total
parte, o objeto do contrato êm qlr.ê se verificarem vlcios, d.efeitos
de sua execução ou de materiais nel_a empregados.

ou incorreções resultantês

7.0. DOS PRAZOS S DA VICÊNCIÀ
'1.I. Os prazos máximos de inicio de etapas de êxêcuÇão e de conclusão do objeto da
contrataÇão, que admite prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei :_4.133/21,
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:
1 .L.1,. Inicio: fmediato;
1.1.2. Conclusão: 07 (sete) meses.'l-2. A vi-gência da presente contrataÇão será determinada: a7 (sete) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorroqada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

8.0. DO RSA"TUSTE DOS PREÇOS
8.1. O reajuste contratual poderá ocorrêr após o pxazo de 12 (doze) meses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajust.ê até a data da prorrogação de prazo seguinte, sob
pena de configuração de preclusão }ógica.
8.3. Para o reajuste será apli-cado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Àmplo - IPCÀ,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser aprêsentado em Eatura/Nota fiscal complementar" Enquanto
não divul-gado o indice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o último índice conhecido, cabendo a correção de cá1cu1o quando
publicado o indice definitivo.

9.0. DÀS COIIDrÇõES DE pÀcA]tElcro
9.1,. O pagamento será efetuado na Têsouraria do Contratantê, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Parê ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
9.2, A nota fiscal- somente será aceita se nela estiver discriminado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos segiuintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabafhistas (CNDT), certlficado de regularidade de FGTS-CRF;
certi-dão negativa de tributos munlcipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QUÀr,rFrCÀçÃO rÉCurCa
13.1 A êmpresa ficitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa juridica de Dj-reito Público ou dê Direito Prívado, comprovando ter realizado ativj-dade
compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitação.

11.0. DO CRrÍÉRrO DE ÀCErrÀÇÃO DO OB,rErO
11.1. Executada a presentê contrataÇão e observadas as condições de adimplemento das
obrigaçÕes pactuadas, os procedimentos e condiÇões para receber o seu objeto pelo Contratantê
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.L33/21.
L!.2. Por se tratar de serviço. a assinatura do termo detalhado de recebj-mento provisório, se
dará pelas partes, quando verlficado o cumprj-mento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado- No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuai-s, não podendo
esse prazo ser supêrior a 90 (noventa) di-as, salvo em casos exeepcionais, devidamente
justificados.

12.0. DÀ GESTÀO E FrSCÀrrZÀÇÀO DÀ EXECUÇÀO DO CONIRÀTO
12.7. A Gêstão do instrumento contratual será de competência do Gestor do contrato desiqnado.
72.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultantê da prestação dos servi-Çosi
b) Control-ar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros
execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regiular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscals (Eederal-, Estadual e Municipal) e tr
contratada;

inerêntes à

l-s da

nas
de

e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitaçôes da contratada, êft especial
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente;
0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com
anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para apli
penalidades ao contratado, conforme previ-sto no contrato;

Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares no edital do
processo llcitatório e pactuadas no contratoi
h) Quando da proximidade do encerramênto da vigência
hábil, sobre o interesse da renovação e, em havendo, promovêr

tar, em tempo
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i) executar ,Justif icativa Técnica ê Estudo
ajustes e/ou renovaÇão dc contrato; e
j) Informar à área requisitante, em prazo
de modo promover acréscimos, supressões e/ou out

de Compatibiiidacte do Preço que ,

hábil, quando prever ou verificar
ras alteraçôes no objeto do12.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obri-gações decorrentesnos termos do artigo lLj da Lei no L4.L33/21, será de competência do Fiscal do

designado
12.4. Compete, ainda, ao fiscat d.esi-gnado o cumprimento das sequintes obriqaçôes:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições reg:ulamentares do serviço e as cláusulas
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condiçôes de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestordo contrato sobre infraçÕes e/ou discrepâncias que nêcessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quand.o o objeto nãô for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a va1ldação dos subsistemas, notj-ficando a contratada sobre possíweis
incons istências;
e) Avaliar os resul-tados,/objetos entreques;
0 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestaÇão dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informaçÕes gue se fizerem
necessárj-as);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos conLratuaj-s fundamentalmente quanto à observâncj-a dos princípios e preceitos
consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas alteraÇões;
h) Receber e exami-nar as criticas, sugestÕes e reclamações dos usuários;
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fi-scalização,
levando ao conhecimento do poder púb1ico as irreguiaridades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condições previstos em leii
k) Ze1ar pela boa qualidade do serviÇo, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamaçÔes dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
f amrÁrc. a

l) acompanhar a evoluÇão e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e
fiscal-izados nas áreas delegadas a terceiros, públ1cos ou privados, visando identifj-car e
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALrZAÇÃO S OO RECEBTMENTO DO OBJETO:
a) O objetc do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da êntrega, para verificar se está de acordo com o exigido, e em
caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correÇões imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do
contrato,
L2.6 A fj-scalização de que trata esle item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidadê, ainda que resultante de
imperfeiçÕes técnicas ou vicj-os redibitórios, ê, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabitidade da Administração ou de seus aqientes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da Lei n" 14.133, de 2021.

13.0. DÀS SÀNÇôES ÀDMTNTSTRÀTT\IAS
13.1. O Contratado será rêsponsabilizado adminj.strativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessadc, pelas infraçÕes previstas no Art. 155, da Lei L4.L33/21 e serào
aplicadas, na forma, condiÇÕês, reqras, prazos e procedimentos deflnidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma 1eg:a1, as seguintes sanÇões: a * advertência aplicada exclusivamente pela
infração adriinistrativa de dar causa à inexecuçáo parciaf do contratô, quando não se
justificar a imposiÇâo de peoalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5es (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do cont-rato, por dia de atraso injustificado na execuÇão do
objeto da contrataÇâo; c - multa de 1C? (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infraçÕes administratiwas previstas no referido Art. 155, d - impedimento de licit-ar e

contatar no
aplicado a
administrati

âmbito da AdministraÇão Púb}ica direta e indireta do ente federativo que tiver
sanÇão, pelo prazo de dois arros, aplicada ao respon§áve1 pelas infraçÕes

vas previstas nos incisos II, ifI, IV, V, VI e VII do caput do re Art. 155,
quando não se 3ustrficar a imposiÇão de penalidade mais gravei e declaração de dade
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta todos os
entes federativos, pelo prazo de cinco anos,
administrativas previstas nos incisos VIIf. IX, X,
como pelas infraçôes administrativas previstas nos

aplicada ao responsável Pe
XI e XIi do caput do referido

* aplicaÇão cumulada de outras sançôes pr

raçôes
155, bem
do caput

ferida no
incisos fI, IfI, IV, v, VI e

d.o mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanÇ
na Lei§ 4" do referido Art. L56; f

L4 .733 /21 .

73.2. Se o valor da multa ou indenizaÇão devÍda não for recolhido no prazo de 15 apos a

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado Ca primeira parcela do pagamento a

que o Contratado vier a fazer jus, acrescído de juros moratórios de 1ã (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmentê.

14. O. DÀ COMPENSàÇÃO FrNÀNCETRjA
&"

DÊ

tr:

ca

<-)

o

Impresso por convidado em 11/08/2025 12:53. Validação: 1C25.341D.CA5C.E919.E2C5.15CF.580B.DD6D. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 76869/25. Data: 11/06/2025 18:30. Responsável: Luis C. M. da Silva.

15

15



14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
financeira, devida descle a data limite fixada para o pagamento até a data
efetivo pagamento da parcela. Os êncargos moratórios devidos em razáo do atraso no
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM: N x VP x I, onde: EM =
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o paqamento e ê do
pagamento; VP : valor da parcela a ser paga; e I : indice de compensação financeira, assim
apuradoi I : (TX + 100) : 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos úItimos doze
meses oür na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido indj-ce estabelecido para a compensação financeira venha a ser exti-nto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor,

Duas PB 1 de Maio de 2425.t

Luis
Agente de Planejamênto

Silva
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ESTADO DÀ PÂR,AÍBA
PREFEITT'RA I{T'NICIPÀIJ DE DUAS ESTRADÀS

GâBII{ETE DÀ PREEEITÀ

TERMO DE REEERÊNCIÀ . ÀPROVÀçÃO

OBJETO: ContrataÇão de empresa especÍalizada na realização de exames de ultrassonografias
destinadas ao Eundo Municipal de saúde do Municipio de Duas Estradas - pB.

1.0. DO TERMO DE REFERÊNCIÀ
1.1. o referido Termo de Referência apresenta os el-ementos necessários e suficientes, com o
nÍvel de precisão adequados, para a caracterízaÇão do objêto da contrataÇão pretêndida, de
modo a melhor atender aos i-nteresses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

DÀ ÀPROVAçÂO
Eica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

fermo de Referência aprowado - Art. 60, XXIII, da Lei 14.733/21,:

ttArt. 6" Para os tins desta Lei, considera-se:"
(...)
xxIIÍ - terno de referência: documento necessário
para a contÍatação de bêns e serviços, Que deve
conter os segruintes parâmetros e eTementos
descÍitivos: "

A elaboração do termo de referêncla, a partir dos estudos técnicos prelimj-nares, deve conter
os êIementos necessários e sufici-entes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, 13 de Maio de 2025.

2.O .
a1

Myllena Nayara
Prefeita

Nunes

e
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